MOÇÃO Nº 94, DE 2008

Baixar o anexo original
                  
 
 

    
Foi aprovado pela Câmara dos Deputados, no dia 5 de novembro p.passado, o Projeto de Lei nº 1659-A/2007, que amplia os programas de transporte  escolar para os alunos do ensino médio e da educação infantil e o programa federal de merenda escolar para os estudantes de ensino médio. Hoje esses programas são restritos aos alunos do ensino fundamental. 

    
É  marca do Governo Federal o compromisso com a educação básica pública e de qualidade, o que ficou evidenciado com o recente lançamento do Plano de Desenvolvimento da Educação – PDE, composto por dezenas de medidas que abrangem desde a educação infantil até a pós-graduação. Estas medidas, contudo, segundo entende o Ministro da Educação, Fernando Haddad, não elidem a participação estrutural da União, ainda que de forma suplementar, na melhoria direta da qualidade da educação básica pública. 

   
 Programas suplementares de material didático, transporte e alimentação podem representar parte do sucesso das próprias medidas do PDE, uma vez que são fundamentais para fortalecer e potencializar o empenho de sistemas estaduais e municipais de educação básica. 

    
Nesse sentido, as experiências consolidadas representadas pelo Programa Nacional de Apoio ao Transporte Escolar - PNATE, pelo Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE e pelo Programa Dinheiro Direto na Escola - PDDE, justificam sua ampliação para toda a educação básica a partir de 2008, o que significa apoiar não apenas o ensino fundamental, mas também o ensino médio (PNAE) e a educação infantil e o ensino médio (PNATE e PDDE). 

   
 Conforme consta da Mensagem do Governo Federal encaminhada anexa ao projeto de lei apresentado na Câmara dos Deputados, a implementação dessas medidas assegurará o acesso à alimentação escolar de 8.229.761 (oito milhões, duzentos e vinte e nove mil, setecentos e sessenta e um) alunos do ensino médio; o apoio ao transporte escolar de 1.146.311 (um milhão, cento e quarenta e seis mil, trezentos e onze) crianças e jovens dos níveis de ensino infantil e médio da zona rural, e, por fim, propiciará recursos financeiros para manutenção física e pedagógica das escolas que oferecem educação infantil e ensino médio a cerca de 12.587.693 (doze milhões, quinhentos e oitenta e sete mil, seiscentos e noventa e três) alunos - além de  atender à histórica reivindicação social do Estado dispensar eqüidade de tratamento a todos os níveis de ensino da educação básica. 

    
Atualmente a matéria encontra-se no Senado Federal, na Comissão de Constituição e Justiça, tendo sido distribuída ao Senador Francisco Dornelles para emitir o relatório. 

      
Assim, estando evidenciados a relevância e o interesse público de que a matéria se reveste,
 

    
A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para o Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado Federal, bem como para os líderes dos partidos com assento naquela Casa Legislativa, a fim de que empreendam esforços para que o PLC 178, de 2008 (PL-1659/2007) que “Dispõe sobre o atendimento da alimentação escolar e do Programa Dinheiro Direto na Escola aos alunos da educação básica, altera a Lei nº 10.880, de 9 de junho de 2004; revoga os dispositivos da Medida Provisória nº 2.178-36, de 24 de agosto de 2001 e dá outras providências,”                                                           seja apreciada e aprovada com a máxima brevidade  possível. 
 

Sala das Sessões, em 9-12-2008.

a) Carlinhos Almeida 

